
Cumprimento*

** As notificações das decisões da CNF são feitas nos termos do art. 69 do EAOAB, c/c art. 137-D do RGEAOAB.

- Art. 69. Todos os prazos necessários à manifestação de advogados, estagiários e terceiros, nos processos em geral da OAB, são de quinze dias, inclusive para 
interposição de recursos.
§ 1º Nos casos de comunicação por ofício reservado, ou de notificação pessoal, o prazo se conta a partir do dia útil imediato ao da notificação do recebimento.
§ 2º Nos casos de publicação na imprensa oficial do ato ou da decisão, o prazo inicia-se no primeiro dia útil seguinte. 

- Art. 137-D. A notificação inicial para a apresentação de defesa prévia ou manifestação em processo administrativo perante a OAB deverá ser feita através de 
correspondência, com aviso de recebimento, enviada para o endereço profissional ou residencial constante do cadastro do Conselho Seccional.
§ 1º Incumbe ao advogado manter sempre atualizado o seu endereço residencial e profissional no cadastro do Conselho Seccional, presumindo-se recebida a 
correspondência enviada para o endereço nele constante.
§ 2º Frustrada a entrega da notificação de que trata o caput deste artigo, será a mesma realizada através de edital, a ser publicado no Diário Eletrônico da OAB.
§ 3º Quando se tratar de processo disciplinar, a notificação inicial feita através de edital deverá respeitar o sigilo de que trata o artigo 72, § 2º, da Lei 8.906/94, dele não 
podendo constar qualquer referência de que se trate de matéria disciplinar, constando apenas o nome completo do advogado, nome social, o seu número de inscrição e a 
observação de que ele deverá comparecer à sede do Conselho Seccional ou da Subseção para tratar de assunto de seu interesse.
§ 4º As demais notificações no curso do processo disciplinar serão feitas através de correspondência, na forma prevista no caput  deste artigo, ou através de publicação no 
Diário Eletrônico da OAB, devendo, as publicações, observar que o nome e o nome social do representado deverão ser substituídos pelas suas respectivas iniciais, 
indicando-se o nome completo do seu procurador ou os seus, na condição de advogado, quando postular em causa própria.
§ 5º A notificação de que trata o inciso XXIII, do artigo 34, da Lei 8.906/94 será feita na forma prevista no caput deste artigo ou através de edital coletivo publicado no 
Diário Eletrônico da OAB.

Verificado o atendimento da 
notificação ou esclarecidos 
os fatos, Arquivamento.

Notificação do requerido/ denunciado para 
prestar esclarecimentos ou para se abster de 
praticar a infração, sob pena de adoção de 
medidas administrativas, cíveis e/ou penais 

cabíveis.

Análise final, com ou sem 
resposta do requerido.

Cumprimento*

Encaminhamento à Seccional competente 
para prosseguimento da instrução, com base 

na competência territorial, com possível 
encaminhamento à CGD para 

acompanhamento.

Solicitação não 
atendida: 

Arquivamento por não 
ser infração; por não 

haver prova de autoria 
ou materialidade; por 
ser incompreensível; 
ou por ausência de 

elementos mínimos.

Requerimento / Denúncia
Fontes: Órgãos de Fiscalização Estaduais, 
Protocolo do CFOAB, e-mail, site , outros 

Órgãos da OAB, Entidades externas, dentre 
outras fontes idôneas.

Verificado o não atendimento da notificação ou outra hipótese de 

prosseguimento, encaminhar à Assessoria Jurídica do CFOAB 
para adoção das medidas judiciais cabíveis; e/ou à Seccional ou 

SCA (a depender da competência) para apuração de infrações Éticas 
e/ou medidas judiciais/extrajudiciais; e possível encaminhamento à 

CGD para acompanhamento.

COORDENAÇÃO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO
FLUXOGRAMA DE TRAMITAÇÃO DE DENÚNCIAS/REQUERIMENTOS

Análise Preliminar / Triagem
Lançar nos Sistemas, verificar urgência, verificar 

informações mínimas, etc.

Reclamação com documentos/ informações que 
comprovam minimamente as alegações 

ou que, mediante análise preliminar, 
devam prosseguir à instrução.

Arquivamento Sumário. 
Denúncias abrangidas pela prescrição ou 
aquelas que, mediante análise preliminar, 
sejam manifestamente improcedentes ou 
desprovidas de elementos mínimos para a 

sua compreensão ou seu processamento, ou 
que descrevam fato que não viole normas 

inerentes à atividade profissional da 
advocacia.

SIGLAS:
- CNF: Coordenação Nacional de Fiscalização da 
Atividade Profissional da Advocacia;
- EAOAB: Estatuto da Advocacia e da OAB.
- RGEAOAB: Regulamento Geral do Estatuto da 
Advocacia e da OAB
- SGD: Sistema de Gestão Documental
- CGD: Corregedoria-Geral da OAB
- SCA: Segunda Câmara do CFOAB

Solicitação atendidaINSTRUÇÃO / Preparo / Pesquisas 
complementares: diligências para confirmação 
das informações, tais como provas da autoria e 

da materialidade da infração.

Solicita ao requerente/ denunciante a 
complementação com documentos/ 

informações mínimas para 
prosseguimento.


